
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 895363 - SP (2024/0070237-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAN FORTUNA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PATRICK LEMOS CACICEDO - DEFENSOR PÚBLICO - RJ143765
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.  
MULTIREINCIDÊNCIA.  INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRAGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. A matéria relativa à aplicação do princípio de 
insignificância não foi apreciada pela Corte local, razão pela qual 
o Superior Tribunal de Justiça não pode apreciá-la sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância. Precedentes. 
2. A reincidência múltipla do paciente, definitivamente 
condenado por oito vezes pela prática do crime de furto, 
demonstra o risco concreto de reiteração delitiva e fundamenta a 
necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública  
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 a 
27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA.  
MULTIREINCIDÊNCIA.  INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRAGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. A matéria relativa à aplicação do princípio de 
insignificância não foi apreciada pela Corte local, razão pela qual 
o Superior Tribunal de Justiça não pode apreciá-la sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância. Precedentes. 
2. A reincidência múltipla do paciente, definitivamente 
condenado por oito vezes pela prática do crime de furto, 
demonstra o risco concreto de reiteração delitiva e fundamenta a 
necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública  
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN FORTUNA DA 
SILVA contra decisão da minha relatoria que denegou a ordem de habeas corpus (e-
STJ fls. 231/234). 

 O agravante sustenta, em síntese,  a) "atipicidade material da conduta 

é tema essencial para viabilidade da própria ação penal, tendo esta sido 
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efetivamente sustentada pelo Juízo de 1º Grau e pelo Tribunal de Justiça, e inegável 

que a matéria foi apreciada no acórdão impugnado. Assim, não havendo que se falar 

em supressão de instância" (e-STJ fls. 247); e b) "no presente caso, não há 

circunstância concreta que demonstre que o Agravante voltará a delinquir. Ao 

observar a decisão, resta evidente que se optou por converter a sua prisão em 

flagrante em prisão preventiva por não se tratar de réu primário. Assim, descolada de 

qualquer circunstância concreta que demonstre a periculosidade do Agravante, a 

fundamentação baseada tão somente no passado do indivíduo e mostra 

inconstitucional e, portanto, inidônea" (e-STJ fl. 248).

Por fim, requereu seja "reconsiderada a a r. decisão monocrática ou 

provido o presente Agravo Regimental e, consequentemente, seja reconsiderada a 

decisão monocrática, para que haja o reconhecimento da aplicação do princípio da 

insignificância, com consequente TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, em razão da 

atipicidade material da conduta por ausência de justa causa, e consequente 

REVOGAÇÃO da prisão decretada" (e-STJ fls. 249/ 250).

O Ministério Público Federal manifestou ciência (e-STJ fl. 256).

O Ministério Público do Estado de São Paulo, embora intimado a prestar 
contrarrazões não se manifestou (e-STJ fl. 260).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, portanto merece ser conhecido. No entanto, não verifico elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos 
seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 232/233):

"(...) A matéria relativa à aplicação do princípio da insignificância não 
foi apreciada no acórdão impugnado, que considerou que a 
incidência do instituto "somente poderá ser apreciada quando da 
prolação da sentença, devendo ser avaliado não só o valor da res, 
mas deve ser considerado suposto prejuízo causado à vítima, 
como um todo" (e-STJ fl. 219). Assim, para não incorrer em indevida 
supressão de instância, esta Corte não pode conhecer do tema.

Sobre o pedido de revogação da prisão preventiva, observa-se que a 
incidência da medida extrema foi assim justificada pelo Tribunal de 
origem (...) 
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A reincidência múltipla do paciente, definitivamente condenado 
por oito vezes pela prática do crime de furto, demonstra o risco 
concreto de reiteração delitiva e fundamenta a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública (...)"

 

Com efeito, se não houve a análise da matéria atinente à aplicação do princípio da 

insignificância  pelas instâncias ordinárias, não pode esta Corte examiná-la, sob pena 

de incorrer em indevida supressão de instância. Sobre o tema, outro não é o 
entendimento desta Quinta Turma:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. POSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO PELO 
ÓRGÃO COLEGIADO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA 
ILICITUDE DAS PROVAS ADVINDAS DE BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AÇÃO PENAL EM 
CURSO NA ORIGEM. MATÉRIA PENDENTE DE ANÁLISE NA 
ORIGEM APÓS ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. No que concerne à aduzida usurpação de competência dos órgãos 
colegiados, como é cediço, é possível o julgamento monocrático 
quando manifestamente inadmissível, prejudicado, com fundamento 
em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta Corte 
Superior, como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, 
alínea "c", e 255, § 4º, inciso III, ambos do RISTJ, e da Súmula n. 
568/STJ. Ademais, a possibilidade de interposição de agravo 
regimental, com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, torna 
superada eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. Como é de conhecimento, Matéria não apreciada pelo Tribunal de 
origem, inviabiliza a análise por esta Corte sob pena de indevida 
supressão de instância, mesmo em caso de suposta nulidade absoluta 
(AgRg nos EDcl no HC 692.704/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 17/11/2021).

3. Na hipótese, verifica-se que o Tribunal de origem não se aprofundou 
acerca da nulidade ora arguida, em razão da natureza da via eleita e, 
especialmente, em razão do estágio prematuro do feito, ressaltando 
que a matéria sequer foi analisada sequer pelo Juízo de primeiro grau, 
motivo pelo qual é acertada a conclusão da Corte local no sentido de 
que a via do habeas corpus não comporta análise detida de questões 
de prova, sobretudo quando estas ainda se encontram pendentes de 

Documento eletrônico VDA41580945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/05/2024 18:32:32
Código de Controle do Documento: 65975fa3-6c1f-4540-a2a9-2d50d215c086



produção e de avaliação por parte do juízo de conhecimento. Assim, a 
alegada ilicitude das provas comportará melhor enfrentamento pelo 
magistrado singular (que se encontra mais próximo dos fatos e 
provas), após a atividade instrutória, que sequer teve início, cuja 
denúncia fora recentemente oferecida pelo Ministério Público 
(11/9/2022) e o feito, ao que parece, aguarda a notificação das 
acusadas para oferecem defesa preliminar, nos termos do artigo 55 da 
Lei 11.343/2006.

4. No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as 
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade apreendida, a 
variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de 
fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso 
permaneça em liberdade.

5. Na espécie, a prisão preventiva da acusada foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade da agente, 
especialmente em razão da quantidade e variedade das drogas 
apreendidas (50,34g de crack, 30,59g de cocaína, 240,34g de merla, 
125,51g de maconha), sua forma de acondicionamento. Ademais, a 
paciente é reincidente específica na prática do tráfico, o que evidencia 
o risco concreto de reiteração delitiva.

6. Por fim, cumpre ressaltar que, nos moldes do entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, é inaplicável medida cautelar alternativa 
quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, 
assim como no caso dos autos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 787.386/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022.). 
Grifos acrescidos.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA 
ESSENCIAL À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. AÇÃO DE 
NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. 
EXCESSO DE PRAZO. QUESTÃO NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

2. Na espécie, verifica-se, de fato, que a decisão a qual, em 
24/10/2018, indeferiu pedido de revogação das medidas cautelares foi 
juntada à fl. 239. Entretanto, não há, neste autos, cópia da decisão 
que, em 23/8/2017, concedeu as medidas protetivas de urgência, peça 
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imprescindível para análise da impetração.

3. A questão relativa ao suposto excesso de prazo das medidas 
protetivas, apesar de alegada, não foi debatida pelo Tribunal de origem 
no julgamento writ originário, o que impede o seu conhecimento por 
este Tribunal Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância. 

4. Agravo regimental não provido. Habeas Corpus concedido, de 
ofício, para determinar que o Tribunal de origem analise a 
possibilidade de conhecer da questão acerca do excesso de prazo das 
medidas protetivas impostas ao ora paciente. (STJ - AgRg no HC: 
540304 SP 2019/0312280-9, Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Data de Julgamento: 23/11/2021, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 29/11/2021). Grifos acrescidos.

 

No que tange à manutenção da prisão preventiva, consoante sublinhado 
na decisão ora agravada, verifica-se que o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente, com base nos elementos concretos dos autos, sem que se possa 
apontar qualquer manifesta ilegalidade. Sobre o tema, outro não é o posicionamento 
desta Quinta Turma:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. TENTATIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVANTE 
FORAGIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - As teses relativas à alegação de nulidade do reconhecimento 
fotográfico e à negativa de autoria sequer foram analisadas pelo 
Tribunal pelo Tribunal de origem nos autos do HC n. 2085054-
94.2023.8.26.0000, objeto da presente impetração, de maneira que 
sua análise diretamente por esta Corte Superior fica impossibilitada, 
sob pena de indevida supressão de instância.

III - A segregação cautelar do agravante está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, seja pela forma na qual o delito foi em 
tese praticado, em concurso de agentes e com emprego real de 
grave violência física contra a vítima; seja em razão de o 
agravante ostentar maus antecedentes e reincidência, conforme 
destacado pelas instâncias originárias, circunstâncias que 
revelam a periculosidade concreta do agente e a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas, tudo a demonstrar a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar. em 
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virtude do fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.

IV - As instâncias ordinárias ressaltaram a necessidade da prisão 
também para assegurar a aplicação da lei penal, em razão de o 
agravante, mesmo constituindo defesa e ciente do decreto prisional 
continuar foragido, estando o mandado de prisão pendente de 
cumprimento ao menos até o recebimento da impetração. Nesse 
contexto, a Jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 
de que a devida caracterização da fuga do distrito da culpa enseja 
motivo suficiente a embasar a manutenção da constrição cautelar 
decretada. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 826.442/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, REPDJe de 16/02/2024, DJe de 
14/12/2023.). Grifos acrescidos.

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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